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CONTRATANTE 

 

Prefeitura Municipal de Protásio Alves, inscrita sob CNPJ 91.566.885/0001-46, 

localizada na Rua do Poço, 488 - Centro, Protásio Alves - RS, CEP 95345-000, 

representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Itamar Antônio Girardi e, Vice-Prefeito 

Jocimar Furlan. 

 

EQUIPE TÉCNICA DO MUNICÍPIO DE PROTÁSIO ALVES 

 

COORDENAÇÃO 

 

Fabiano Prigol – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

Camila Girardi Poccai – Departamento Técnico 

 

COMITÊ DE COORDENAÇÃO 

 

Refere-se à instância consultiva e deliberativa, formalmente 

institucionalizada pelo Decreto Municipal nº 818/2021, o Comitê de Coordenação 

é formado por: 

Diego Stella Porta – Chefia de Gabinete do Prefeito 

Darlei Cecchin – Secretário Municipal da Admistração e Fazenda 

Jocimar Furlan – Representante da Secretaria Municipal de Obras e Trânsito 

Marina Rampon – Secretário Municipal de Educação 

Andre Lorencet – Secretário Municipal da Agricultura e Meio Ambiente 

 

COMITÊ EXECUTIVO 

 

Este comitê é responsável pela operacionalização de todo o processo de 

elaboração do PMMA e PMSB. De acordo com o Decreto nº 818/2021, o Comitê 

Executivo é formado por: 

 

Fabiano Prigol – representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente; 

Rafael Stella – representante dos Trabalhadores Rurais; 

Raquel Lorencet – representante dos Trabalhadores Rurais; 

Camila Girardi Poccai – representante da Secretaria Municipal de Obras e 

Trânsito; 

Juliana Bessegato – representante da Assistencia Social; 
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Vagner da Silva – representante da Secretaria Municipal da Saúde; 

Priscila Capoani – representante técnico da Saúde; 

Rosane Lorenset Dall Agnol – representante dos Professores Municipais; 

Eliege Fracasso – representante dos Professores Municipais; 

João Rodrigo Cardoso – representante da EMATER; 

Equipe técnica da Universidade de Caxias do Sul - UCS, contratada para 

elaboração do PMMA e PMSB. 
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APRESENTAÇÃO 

 

O Tomo II configura-se no produto resultante do Contrato de Prestação de 

Serviços n° 037/2021 e PJUR nº 824/21, firmado entre o Município de Protásio 

Alves e a Fundação Universidade de Caxias do Sul (FUCS), por meio do Instituto de 

Saneamento Ambiental (ISAM). 

Neste documento consta os produtos que são Apêndices ao Plano Municipal 

de Saneamento Básico (Tomo I): 

- Apêndice A: Contrato de Prestação de Serviços e Termos Aditivos; 

- Apêndice B: Decreto de criação dos Comitês Executivo e de Coordenação 

do PMSB; 

- Apêndice C: Plano de Mobilização Social; 

- Apêndice D: Comprovantes da Mobilização Social; 

- Apêndice E: Diretrizes relacionadas ao saneamento Básico (legislações, 

decretos e normas técnicas); 

- Apêndice F: Mapas temáticos; 

- Apêndice G: Anotações de Responsabilidade Técnica – ART’s. 
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APÊNDICE A: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 037/2021 E 

TERMOS ADITIVOS  

 

























 

 

TERMO ADITIVO Nº. 01 AO CONTRATO Nº. 037/2021 . 

  

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL COM A 
INTERVENIÊNCIA DA UNIVERSIDADE DE CAXIAS 
DO SUL E O MUNICIPIO DE PROTASIO ALVES. 

 

O MUNICÍPIO DE PROTÁSIO ALVES, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 91.566.885/0001-46, com sede na Rua do Poço, 488, neste 

ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor Itamar Antônio Girardi, 

regularmente investido no cargo, doravante denominado CONTRATANTE, e 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL, pessoa jurídica de direito 

privado, estabelecida na Rua Francisco Getúlio Vargas, 1130, em Caxias do 

Sul/RS, inscrita no CNPJ sob nº 88.648.761/0001-03, neste ato representada na 

forma de seu Estatuto Social e normas internas, com a interveniência da 

UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL, instituição de ensino superior mantida 

pela Fundação Universidade de Caxias do Sul, autorizada pelo Decreto 60.200 

de 10 de fevereiro de 1967, neste ato representada por seu Professor Doutor 

Gelson Leonardo Rech, portador do RG n.° 8044333014 SJS/RS, inscrito no 

CPF n.º 511.454.210-91, residente e domiciliado em Caxias do Sul/RS, daqui 

por diante denominada CONTRATADA, em conformidade com a Lei Federal n°. 

8.666/93 e Processo de Dispensa de Licitação nº 008/2021, têm justa e acordada 

a celebração do presente termo aditivo , mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

 

CLAUSULA PRIMEIRA – DO PRAZO 

 



Pelo presente instrumento prorroga-se o prazo de vigência deste 

instrumento por até a data de 11 de outubro de 2022, em conformidade com a 

Cláusula Quinta do contrato em epígrafe.  

 

As demais cláusulas permanecem inalteradas. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente 

instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 

testemunhas. 

 

 

Município de Protásio Alves, em 11 de agosto de 2022. 

 

 

 

 

Município de Protásio Alves 

Itamar Antônio Girardi – Prefeito Municipal 

 

 

 

Universidade de Caxias do Sul 

Prof. Gelson Leonardo Rech –  Reitor 

 

 

Fundação Universidade de Caxias do Sul 

 

Testemunhas: 

 

Nome:     Nome: 

CPF:      CPF: 

 

 

ITAMAR ANTONIO 
GIRARDI:01985206030

Assinado de forma digital por 
ITAMAR ANTONIO 
GIRARDI:01985206030 
Dados: 2022.09.02 16:34:10 -03'00'

CAROLINE DALL 
AGNOL:015740
42009

Assinado de forma digital 
por CAROLINE DALL 
AGNOL:01574042009 
Dados: 2022.09.02 
16:35:04 -03'00'

NEIDE 
PESSIN:482
61823091

Assinado de forma 
digital por NEIDE 
PESSIN:482618230
91 
Dados: 2022.09.22 
08:26:45 -03'00'

Assinado de forma digital por 
GELSON LEONARDO 
RECH:51145421091 
Dados: 2022.10.07 10:18:59 -03'00'

JOSE QUADROS DOS 
SANTOS:66759447891

Assinado de forma digital por JOSE 
QUADROS DOS SANTOS:66759447891 
Dados: 2022.10.07 15:01:01 -03'00'



TERMO ADITIVO Nº. 02 AO CONTRATO Nº. 037/2021 . 

  

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL COM A 
INTERVENIÊNCIA DA UNIVERSIDADE DE CAXIAS 
DO SUL E O MUNICIPIO DE PROTASIO ALVES. 

 

O MUNICÍPIO DE PROTÁSIO ALVES, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 91.566.885/0001-46, com sede na Rua do Poço, 488, neste 

ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor Itamar Antônio Girardi, 

regularmente investido no cargo, doravante denominado CONTRATANTE, e 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL, pessoa jurídica de direito 

privado, estabelecida na Rua Francisco Getúlio Vargas, 1130, em Caxias do 

Sul/RS, inscrita no CNPJ sob nº 88.648.761/0001-03, neste ato representada na 

forma de seu Estatuto Social e normas internas, com a interveniência da 

UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL, instituição de ensino superior mantida 

pela Fundação Universidade de Caxias do Sul, autorizada pelo Decreto 60.200 

de 10 de fevereiro de 1967, neste ato representada por seu Professor Doutor 

Gelson Leonardo Rech, portador do RG n.° 8044333014 SJS/RS, inscrito no 

CPF n.º 511.454.210-91, residente e domiciliado em Caxias do Sul/RS, daqui 

por diante denominada CONTRATADA, em conformidade com a Lei Federal n°. 

8.666/93 e Processo de Dispensa de Licitação nº 008/2021, têm justa e acordada 

a celebração do presente termo aditivo , mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

 

CLAUSULA PRIMEIRA – DO PRAZO 

 

Pelo presente instrumento prorroga-se o prazo de vigência deste 

instrumento por até a data de 11 de dezembro de 2022, em conformidade com 

a Cláusula Quinta do contrato em epígrafe.  



 

As demais cláusulas permanecem inalteradas. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente 

instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 

testemunhas. 

 

 

Município de Protásio Alves, em 11 de outubro de 2022. 

 

 

 

 

Município de Protásio Alves 

Itamar Antônio Girardi – Prefeito Municipal 

 

 

 

Universidade de Caxias do Sul 

Prof.Gelson Leonardo Rech –  Reitor 

 

 

Fundação Universidade de Caxias do Sul 

 

Testemunhas: 

 

Nome:     Nome: 

CPF:      CPF: 

 

 

 

 

 

CAROLINE DALL 
AGNOL:015740
42009

Assinado de forma digital 
por CAROLINE DALL 
AGNOL:01574042009 
Dados: 2022.10.21 
14:28:37 -03'00'

ITAMAR 
ANTONIO 
GIRARDI:019852
06030

Assinado de forma 
digital por ITAMAR 
ANTONIO 
GIRARDI:01985206030 
Dados: 2022.10.21 
14:41:34 -03'00'

NEIDE 
PESSIN:4826
1823091

Assinado de forma 
digital por NEIDE 
PESSIN:48261823091 
Dados: 2022.11.10 
08:29:00 -03'00'

Assinado de forma digital por 
GELSON LEONARDO 
RECH:51145421091 
Dados: 2022.11.10 17:18:44 -03'00'

JOSE QUADROS DOS 
SANTOS:66759447891

Assinado de forma digital por JOSE QUADROS 
DOS SANTOS:66759447891 
Dados: 2022.11.29 08:44:38 -03'00'
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APÊNDICE B: DECRETO DE CRIAÇÃO DOS COMITÊS EXECUTIVO E DE 

COORDENAÇÃO DO PMSB 

 

 

 



DECRETO Nº 818/2021, DE 27 DE SETEMBRO DE 2021.



INSTITUI O COMITÊ  DE COORDENAÇÃO E O COMITÊ  EXECUTIVO DE
SANEAMENTO BÁSICO E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE PROTÁSIO
ALVES-RS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.




ITAMAR ANTÔNIO GIRARDI, Prefeito Municipal de Protásio Alves-RS, no uso de suas legais atribuições, conforme lhe conferem a Lei

Orgânica do Município de Protásio Alves-RS;





CONSIDERANDO a competência do Município para definir e organizar a prestação dos serviços públicos de interesse local; e





CONSIDERANDO a responsabilidade do Poder Público Municipal em formular o Plano Municipal de Saneamento Básico, Plano

Municipal de Meio Ambiente e a respectiva Política Pública de Saneamento e de Meio Ambiente, nos termos das Leis Federais nº

11.445/2007 e nº 14.026/2020, DECRETA:





 Ficam criados o Comitê  de Coordenação e o Comitê  Executivo, responsáveis pela deliberação e operacionalização do

Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB, Plano Municipal de Meio Ambiente - PMMA e da Política Pública de Saneamento e

de Meio Ambiente, definindo as respectivas composições e atribuições.





 O Comitê  de Coordenação é a instância consultiva e deliberativa, a qual será responsável pela coordenação e

acompanhamento do processo de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB, Plano Municipal de Meio

Ambiente - PMMA e pela elaboração da Política Pública de Saneamento e de Meio Ambiente, e será composto por:





I - Chefia de Gabinete do Prefeito: Diego Stella Porta





II - Secretário Municipal da Admistração e Fazenda: Darlei Cecchin





III - Representante da Secretaria Municipal de Obras e Trânsito: Jocimar Furlan





IV - Secretário Municipal de Educação:Marina Rampon





V - Secretário Municipal da Agricultura e Meio Ambiente: Andre Lorencet





 O Comitê  de Coordenação deverá, no prazo de até 60 (sessenta) dias, após a aprovação do Plano Municipal de

Saneamento Básico e do Plano Municipal de Meio Ambiente para preparar e submeter à apreciação o texto da Política Pública de

Saneamento e de Meio Ambiente.





§ 1º O Secretário da Secretaria responsável pelo saneamento no município, exercerá a função de Secretário Executivo do

Comitê  de Coordenação, neste caso representado pelo Secretario da Agricultura e Meio Ambiente Andre Lorencet.





§ 2º As deliberações que porventura sejam tomadas pelo referido Comitê  somente terão validade se submetidas à aprovação

da maioria absoluta, cabendo ao Secretário Executivo decidir em caso de empate.





§ 3º O Comitê  de Coordenação deverá reunir-se mensalmente para acompanhar o processo de elaboração do Plano

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º

https://leismunicipais.com.br/a1/lei-organica-protasio-alves-rs
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11445.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2011.445%2C%20DE%205%20DE%20JANEIRO%20DE%202007.&text=)%20(Vig%C3%AAncia%20encerrada)-,Estabelece%20diretrizes%20nacionais%20para%20o%20saneamento%20b%C3%A1sico%3B%20altera%20as%20Leis,1978%3B%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


Municipal de Saneamento Básico - PMSB e do Plano Municipal de Meio Ambiente - PMMA.





 O Comitê  Executivo será o responsável pela operacionalização do processo de elaboração do PMSB e PMMA, e terá a

seguinte composição:





I - Representante da Sercretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente: Fabiano Prigol;





II - Representantes dos Trabalhadores Rurais: Rafael Stella e Raquel Lorencet;





III - Representante da Secretaria Municipal de Obras e Trânsito: Camila Girardi Pocai;





IV - Representantes da Assistencia Social: Juliana Bessegato e Ana Paola Ribeiro Pittaluga;





V - Representantes da Secretaria Municipal da Saúde: Everton Sebastião dos Santos e Vagner da Silva;





VI - Representantes Técnicos da Saúde: Alan Marcelo S. Gomes e Priscila Capoani;





VII - Representantes dos Professores Municipais: Rosane Lorenset Dall Agnol e Eliege Fracasso;





VIII - Representantes dos Professores Estaduais: Maria Angêlica Prigol Defaveri e Daniela Prigol;





IX - Representante da EMATER: João Rodrigos Cardoso;





X - Representantes da Mitra Diocesana de Caxias do Sul - Paróquia Nossa Senhora do Rosário: Pe. Luciano Cansan e João

Carlos Porta;





XI - Representante da Indústria e Comércio: Taiur Lorencet e Altemir Nunes Ferreira.





§ 1º No assessoramento ao Comitê  Executivo, e conforme as necessidades locais, poderão ser constituídos Grupos de

Trabalho multidisciplinares, compostos por técnicos do saneamento básico, de áreas correlatas, da sociedade civil e de outros

processos locais de mobilização e ação para assuntos de interesses convergentes com o saneamento básico, tais como: Agenda 21

local, Câmaras Técnicas de Comitê s de Bacia Hidrográfica e de Conselhos de Habitação e de Saúde, entre outros.





§ 2º Cabe ao Comitê  Executivo acompanhar e auxiliar ativamente e continuamente durante todo o processo de elaboração

do Plano Municipal de Saneamento Básico e do Plano Municipal de Meio Ambiente.





 O Processo de elaboração do PMMA e PMSB deverá contemplar as etapas conforme Cláusula Quarta dos Contratos

036/2021 e 037/2021, respectivamente, que trata da execução e entrega dos Planos, além do Plano de Trabalho vinculado aos

mesmos.





 O Plano de Mobilização e Participação Social deve definir a metodologia e os instrumentos que garantam à sociedade

informações e participação no processo de formulação do Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano Municipal de Meio

Ambiente, devendo contemplar: os mecanismos de comunicação para o acesso às informações, os canais para recebimento de

críticas e sugestões, a realização de debates, seminários e audiências públicas abertas à população.





 A Política Municipal de Saneamento e a Política de Meio Amibiente deverá ser consolidada, preferencialmente, sob a

forma de Lei Municipal, ou na forma de Decreto Municipal.





GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PROTÁSIO ALVES-RS, em 27 de setembro de 2021.





Itamar Antônio Girardi


Art. 4º

Art. 5º

Art. 6º

Art. 7º



Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

Prefeito Municipal





Efetuada a Publicação.


______/_____/_____





Darlei Cecchin


Secretário Municipal





Administração e Fazenda.













Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 08/10/2021

https://www.leismunicipais.com.br/
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Coordenação Geral 

Biól. Prof. Dra. Vania Elisabete Schneider – CRBio 028037/03-D 

 

Técnicos do Instituto de Saneamento Ambiental 
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Eng. Ambiental Prof. Msc. Tiago Panizzon – CREA RS172587 
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1 APRESENTAÇÃO 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), previsto nas Diretrizes 

Nacionais para o Saneamento Básico (Brasil, 2007). É uma ferramenta de apoio a 

gestão, que tem como objetivos a melhoria da qualidade da sanidade pública e 

salubridade ambiental, com a finalidade de prover melhores condições de vida urbana 

e rural. Além disso, busca o desenvolvimento sustentável, subsidiando informações 

ao Poder Público e à coletividade quanto à conservação e recuperação do meio 

ambiente, no que tange aos quatro eixos do saneamento básico, que compreendem 

o abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas 

pluviais e manejo de resíduos sólidos.  

Associado a esse, devido a demanda do município, será elaborado o Plano 

Municipal de Meio Ambiente (PMMA), que é uma ferramenta que auxilia na 

compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a qualidade do meio 

ambiente (BRASIL, 1981) e do saneamento básico. Faz parte do Plano Ambiental, o 

Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE), que é um instrumento de organização do 

território a ser obrigatoriamente seguido na implantação de planos, conforme Decreto 

nº 4.297/2002 (BRASIL, 2002). O ZEE estabelece medidas de proteção ambiental 

destinadas a assegurar a qualidade dos recursos hídricos e do solo e a conservação 

da biodiversidade. 

Em linhas gerais, e de uma forma mais ampla, é preciso que o município veja 

na elaboração do PMSB e do PMMA uma oportunidade de transformação da realidade 

local. Desse modo, este plano apresenta as diretrizes para a condução das ações de 

mobilização social, as quais constituem parte essencial no processo sócio 

participativo. Estas ações deverão acompanhar o cronograma de elaboração da 

elaboração de ambos os Planos de Protásio Alves, contemplando a descrição das 

ferramentas e métodos necessários à divulgação do processo, mobilização dos 

diversos atores sociais e as formas de incentivar a participação da sociedade. 

O Plano de Mobilização Social, refere-se ao planejamento das ações de 

mobilização e participação social no processo de elaboração do PMSB e PMMA de 

Protásio Alves, conforme Contrato n° 037/2021 e PJUR nº 824/21, firmado entre o 

Município de Protásio Alves e a Fundação Universidade de Caxias do Sul (FUCS), por 

meio do Instituto de Saneamento Ambiental (ISAM). 
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2 INTRODUÇÃO 

A participação social, também entendida como participação cidadã, vem se 

desenvolvendo lentamente na história do país, a qual encontra-se ideologicamente 

enraizada nos princípios da democracia, devendo ser compreendida como uma 

grande conquista no Brasil. Embora haja muito por se fazer, principalmente no sentido 

de fortalecer, amplificar e pluralizar as vozes dos atores sociais participantes desse 

processo, muito já foi e vem sendo realizado (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2014). 

A participação e o controle social na fiscalização e monitoramento da gestão 

pública, constituem elementos fundamentais de políticas públicas, desde a década de 

80. A partir da Constituição Federal de 1988, pode-se ressaltar a existência de um 

original sistema participativo, dotado de formas normativas e organizacionais 

desenhadas para promoverem a participação dos cidadãos nas decisões sobre 

políticas (SÁ E SILVA et. al., 2010). 

A partir dessa demanda, instrumentos legais foram instituídos com premissas 

referentes à participação social na elaboração de políticas públicas, dentre os quais, 

destacam-se: o Estatuto das Cidades (Lei Federal nº 10.257/2001); a Lei do 

Saneamento (Lei Federal nº 11.445/2007); o Decreto nº 7.037/2009, que aprova o 

Programa Nacional de Direitos Humanos;  a  Política Nacional de  Resíduos Sólidos  

-  PNRS (Lei  Federal nº 12.305/2010) e a Lei nº 14.026/2020 que atualiza o Marco 

Legal do Saneamento Básico. 

O controle social, conforme definido na Lei nº 14.026/2020. Art. 3°, inciso IV é 

o conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade informações, 

representações técnicas e participação nos processos de formulação de políticas, de 

planejamento e de avaliação relacionados com os serviços públicos de saneamento 

básico. 

A efetividade dos mecanismos de controle social depende essencialmente da 

capacidade de mobilização da sociedade e do seu desejo de contribuir, sendo de 

fundamental importância que cada cidadão assuma a tarefa de participar da gestão 

governamental (CGU, 2012). 

A função mobilizadora refere-se ao estímulo à participação popular na gestão 

pública e às contribuições para a formulação e disseminação de estratégias de 

informação para a sociedade sobre as políticas públicas (CGU, 2012). Para o 

entendimento desse processo, considera-se ainda, a descrição definida por Lino 
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(2008), fundador da ONG Aracati (Agência de Mobilização Social), de que a 

mobilização social é um processo educativo que promove a participação de muitas e 

diferentes pessoas, em torno de um propósito comum. 

Neste contexto, este documento representa o instrumento orientativo para a 

mobilização social a ser realizada no município de Protásio Alves com vistas a 

elaboração do Plano Municipal de Meio Ambiente e do Plano Municipal de 

Saneamento Básico, eixos: drenagem, abastecimento público e esgotamento 

sanitário. O eixo referente aos resíduos sólidos, não será contemplado neste 

documento, visto que o município possui o Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (PMGIRS) aprovado no ano de 2020, no entanto, as informações 

contidas no PMGIRS, quando pertinentes, serão consideradas na estruturação deste 

plano.  

Os objetivos deste Plano de Mobilização Social são: 

- estabelecer diretrizes para a condução de ações mobilizadoras, com vistas 

a coletar informações e identificar necessidades da sociedade para subsidiar o 

planejamento no que tange as três áreas que compreendem este Plano de 

Saneamento Básico e no Plano de Meio Ambiente; 

- estabelecer meios para divulgação dos objetivos, ações e resultados, bem 

como de formas de participação da população na elaboração dos planos do município 

de Protásio Alves; 

- sensibilizar a população sobre a importância da sua participação na 

elaboração dos referidos planos. 

 

3 CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO 

O município de Protásio Alves localiza-se no Estado do Rio Grande do Sul, 

pertence à mesorregião Nordeste Rio-Grandense e microrregião de Guaporé. O 

município está localizado em altitudes que variam de 280 metros a 760 metros, sendo 

na área urbana, a altitude variável entre 620 e 660 metros. O município de Protásio 

Alves tem como limites: ao norte, os municípios de André da Rocha; ao sul o município 

de Vila Flores; a leste, o município de Ipê e Antônio Prado; a oeste o município de 

Nova Prata tendo como limite o Rio da Prata (Prefeitura Municipal / UCS – Plano 

Ambiental, 2010). O município está localizado à uma distância aproximada de 200 km 
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da capital, Porto Alegre. A Figura 1 apresenta a localização do município de Protásio 

Alves, em relação ao Estado do Rio Grande do Sul e ao Brasil. 

 

 Figura 1 – Localização de Protásio Alves – RS 

 
          Fonte: ISAM (2021) 

 

O município de Protásio Alves conta com uma área territorial de 172 km2, 

população de 1.929 habitantes (estimada para o ano de 2021 – IBGE, 2021) e 

densidade demográfica de 11,57 hab/km², sendo que aproximadamente 21,4% da 

população reside na zona urbana e 78,7% na zona rural (IBGE, 2010). 

O principal acesso ao município pode ser realizado, para quem se desloca a 

partir da Capital Porto Alegre, em direção ao município de Bento Gonçalves pela BR-

470. No entroncamento que dá acesso a Nova Prata, segue-se pela Rua Luiz Marafon 

(que passa a ser denominada Estrada Doze de Setembro no município de Protásio 

Alves) por cerca de 18 km, até a área urbana de Protásio Alves (PROTÁSIO ALVES, 

2021).  
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4 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

A revisão do PMSB de Protásio Alves seguirá o definido no Termo de 

Referência para Revisão de Plano Municipal de Saneamento Básico – FUNASA 

(BRASIL, 2020) e as Estratégias de Mobilização, Participação Social e Comunicação, 

definidas no Termo de Referência da Fundação Nacional de Saúde – FUNASA 

(BRASIL, 2018), e que permitem a adaptação à realidade local.  

A elaboração do Plano Municipal de Meio Ambiente, em especial do 

zoneamento ecológico-econômico seguirá o definido nas legislações ambientes, 

interesses sociais, bem como as vulnerabilidades e potencialidade dos usos do solo.  

 

5 IDENTIFICAÇÃO DOS ATORES 

 

5.1 COMITÊS 

Os comitês formados são os responsáveis diretos pela elaboração e 

implementação da “Estratégia de Mobilização, Participação Social e Comunicação”, 

que configuram a estratégia Participativa, cada um dentro da sua atribuição 

particular. 

 

5.1.1 Comitê Executivo 

 

Este comitê é responsável pela operacionalização de todo o processo de 

elaboração do PMSB. Portanto, deverá ser formado por uma equipe multidisciplinar, 

preferencialmente composta por servidores efetivos que atuam como profissionais 

junto aos órgãos e entidades municipais na área de saneamento básico e secretarias, 

além de representantes técnicos dos prestadores de serviços.  

De acordo com o Decreto nº 818/2021, o Comitê Executivo é formado por: 

I. Representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente: 

Fabiano Prigol; 

II. Representante dos Trabalhadores Rurais: Rafael Stella e Raquel 

Lorencet; 

III. Representante da Secretaria Municipal de Obras e Trânsito: Camila 

Girardi Pocai; 

IV. Representante da Assistencia Social: Juliana Bessegato; 
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V. Representante da Secretaria Municipal da Saúde: Vagner da Silva; 

VI. Representante técnico da Saúde: Priscila Capoani; 

VII. Representante dos Professores Municipais: Rosane Lorenset Dall Agnol 

e Eliege Fracasso;  

VIII.  Representante da EMATER: João Rodrigo Cardoso. 

 

5.1.2 Comitê de coordenação 

Refere-se à instância consultiva e deliberativa, formalmente institucionalizada 

por Decreto Municipal. Este deve ser representado por gestores públicos da 

administração Municipal e pela sociedade civil organizada. De acordo com o Decreto 

nº 818/2021, o Comitê de Coordenação é formado por: 

I.     Chefia de Gabinete do Prefeito:  Diego Stella Porta 

II.   Secretário Municipal da Admistração e Fazenda: Darlei Cecchin 

III.  Representante da Secretaria Municipal de Obras e Trânsito: Jocimar 

Furlan  

IV.  Secretário Municipal de Educação:Marina Rampon 

V.  Secretário Municipal da Agricultura e Meio Ambiente: Andre Lorencet 

 

5.2 SETORES DE MOBILIZAÇÃO 

Foram definidos setores para divulgação e promoção de eventos da 

participação social em torno do PMSB, levando em conta distribuição territorial das 

comunidades. Os setores de mobilização são apresentados abaixo. 

 Setor 1 - Zona Urbana: abrange Bairro Centro; 

 Setor 2 - Zona Rural e geradores de resíduos agrossilvopastoris: abrange 

as comunidades da Linha Quinta, Linha Boareto, Capela da Barra, Linha 

Sexta, Bochófila, Linha Primavera, Capela São Vitor, Linha Oitava Turvo, 

Linha Oitava Prata, Capela São José, Comunidade Campo Alto, Linha 

Nona Turvo, Linha Nona Prata, Capela São João (Linha Décima), Capela 

da Salete, Capela Santa Líbera, Capela Chimarrãozinho, Capela São 

Brás; 

 Setor 3 – Setor secundário e terciário: abrange os representantes da 

indústria, comércio e serviços; 
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 Setor 4 - Gestores do saneamento: responsáveis pelo abastecimento de 

água, esgotamento sanitário e drenagem no município. 

 

O local previsto para serem realizadas as reuniões com os setores será o 

espaço da Câmara de Vereadores de Protásio Alves – RS, localizada junto ao prédio 

da Prefeitura Municipal. 

 

5.3 ATORES LOCAIS 

Os atores locais são entidades da comunidade e lideranças comunitárias, 

empresariais e associações/conselhos municipais, que poderão auxiliar, de forma 

direta, na elaboração do PMSB, trazendo demandas e sugestões das classes. Estes 

atores deverão ser definidos, comunicados e engajados no processo de elaboração 

do PMSB. Os atores locais definidos são apresentados abaixo: 

 Sindicato dos Trabalhadores Rurais - STR; 

 Comissão dos avicultores de Protásio Alves; 

 Grêmio estudantil Padre Serráglio; 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural; 

 Associação Protasioalvense de Segurança Pública - APSP; 

 Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA; 

 Cooperativa de fruticultores de Protásio Alves - COOPALVES; 

 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

COMDICA. 

 Conselho Municipal de saúde. 

 

6 MECANISMOS E ATIVIDADES DA MOBILIZAÇÃO SOCIAL 

A Estratégia de Mobilização, Participação Social e Comunicação irá realizar 

as ações de: 

 Sensibilização sobre a relevância do PMSB e PMMA e mobilização 

inicial da população local através de informes por meio de folders (Anexo 

A), a serem distribuídos para a sociedade em geral, cartazes (Anexo B) a 

serem fixados em locais estratégicos do município e conteúdo para 

postagens (Anexo C – alguns exemplos) nas páginas do Instagram 
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(@protasio_alves), facebook (Município de Protásio Alves) e página da 

Prefeitura Municipal (https://protasioalves.rs.gov.br/.  

 Educação Ambiental orientada para o Saneamento Básico, através de 

live (transmissão ao vivo) no Facebook da Prefeitura Municipal a ser 

ministrada pela coordenadora do Instituto de Saneamento Ambiental, Dr. 

Vania Elisabete Schneider de modo aberta para todos os munícipes; 

 Amplo acesso à informação através de páginas eletrônicas da 

Administração Municipal e difusão em redes sociais, incluindo canal para 

recebimento de críticas e sugestões. Além disso, também ocorrerão 

divulgações por meio da Rádio Prata, Jornal Correio Livre e Conecta Mais 

TV, de Nova Prata - RS; 

 Qualificação da participação social através de oficina de capacitação 

em Saneamento Ambiental com a participação dos comitês e atores 

locais; 

 Participação da população em geral através de audiências públicas 

e preenchimento questionários 

Audiência Pública: Para a realização da audiência pública, o público-alvo 

deve ser toda sociedade, sem restrições quanto ao setor ou entidades. 

Esta se realizará em duas etapas: a primeira, para discutir os aspectos do 

diagnóstico; e, a segunda, para pactuar as propostas do prognóstico, 

programas, projetos e ações.  

Questionário: Serão disponibilizados questionários para o diagnóstico dos 

serviços de saneamento básico na zona urbana e rural, e um questionário 

específico para criadores de suínos, aves e bovinos de forma física para 

as reuniões setoriais presenciais (Anexo D e E) e, de forma online, através 

de formulário Google Forms, disponível em: 

https://forms.gle/GXSDNUCit1GyMnPu8 

 

Além dessas estratégias, também serão realizadas reuniões, as quais 

deverão ser conduzidas de forma a promover o diálogo entre os participantes, 

buscando identificar as necessidades e dificuldades encontradas pelos setores 

reunidos. Ao final destas reuniões deverão ser elencadas as principais questões 
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manifestadas, de forma a identificar as prioridades a serem contempladas no Plano 

Municipal de Saneamento Básico e ou Plano Municipal de Meio Ambiente. 

 Reuniões Técnicas: serão realizadas com o Comitê Executivo e de 

Coordenação, responsáveis pela coordenação e pela operacionalização do 

processo de elaboração do PMSB e do PMMA, e a equipe técnica do Instituto de 

Saneamento Ambiental (ISAM/UCS), para definições de estratégias para o 

desenvolvimento do processo sócio participativo, bem como, apresentar os 

resultados preliminares dos objetos. Estas serão realizadas conforme periodicidade 

estabelecida no cronograma deste Plano de Mobilização, sendo, ao menos, 2 de 

modo virtual, através de videoconferência, e 2 que acontecerão de forma presencial; 

 Reuniões Setoriais: têm como principal objetivo mobilizar os atores 

sociais envolvidos na temática do saneamento básico, com vistas a avaliar as suas 

reais necessidades. Objetiva-se realizar ao menos 1 reunião direcionada ao: I) Setor 

1 e 2, II) ao Setor 3; e III) ao Setor 4. Em relação a estas reuniões, fica-se a definir 

se serão por meio presencial ou de modo virtual, através reuniões por 

videoconferência. 

Destaca-se que nestas reuniões há oportunidade de promover a educação 

ambiental acerca do saneamento ambiental, com o esclarecimento de dúvidas e a 

apresentação das diretrizes legais atuais aplicadas ao setor, sendo possível 

sensibilizar, conscientizar e disseminar as responsabilidades de cada ator social, 

bem como a importância de seu engajamento na revisão e implementação do Plano 

Municipal de Saneamento Básico e Plano Municipal de Meio Ambiente. 

Cabe ressaltar que as reuniões presenciais podem ter alteração da data ou 

para formato online, tendo em vista as incertezas decorrentes da pandemia do 

COVID-19.  

 

7 LOCAIS DE DIVULGAÇÃO 

Os locais que farão parte da divulgação do Plano Municipal de Saneamento 

Básico e Plano Municipal de Meio Ambiente de Protásio Alves estão apresentados 

no Quadro 1. 
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Quadro 1. Locais de divulgação do PMSB e PMMA 
M

E
IO

 F
ÍS

IC
O

  

(C
A

R
T

A
Z

 E
 F

O
L

D
E

R
) 

Escolas 

 EMEI Recanto do Saber 

 EMEF Caetano Peluso 

 ESC EST ENS MED PE Antonio Serraglio 

Serviços de Saúde 

 Agropecuária PEPA LTDA 

 Protásio Comércio de Insumos agrícolas LTDA 

 Farmácia SERRASUL 

 Clínica de Fisioterapia Suzane Stella Bavaresco 
LTDA 

 F.rosin fisioterapia e pilates 

 Unidade Básica de Saúde - UBS 

Prefeitura Municipal Murais dos corredores e secretarias 

Locais Públicos/ 

 Casa da cultura e Museu Municipal  

 Emater 

 Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

 Bancos 

 Centro de Referência e Assistência Social 

Jornal  Jornal Correio Livre de Nova Prata 

M
E

IO
 D

IG
IT

A
L
 

Facebook e Instagran 
@Protasio_Alves 
Município de Protásio Alves 

Site oficial da Prefeitura 
Municipal 

https://protasioalves.rs.gov.br/ 

Rádio e TV Rádio Prata e Conecta Mais TV (Nova Prata) 

  Fonte: ISAM com base em Protásio Alves (2021).  

 

 

8 ATRIBUIÇÕES DAS EQUIPES DE TRABALHO 

 

8.1 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PROTÁSIO ALVES 

A Prefeitura de Protásio Alves, através de seus representantes no Comitê 

Executivo e de Coordenação, será responsável pela coordenação e pela 

operacionalização do processo de elaboração do Plano Municipal de Saneamento 

Básico e Plano Municipal de Meio Ambiente, a qual fica encarregada das seguintes 

atribuições e responsabilidades: 

I. Participar das reuniões com a equipe da UCS para apresentação do 

andamento dos trabalhos e resultados obtidos, conforme determinado 

no Plano de Trabalho; 
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II. Organizar e promover a mobilização da comunidade para que 

participem das atividades, principalmente das audiências públicas, a 

ser realizada conforme determinado no Plano de Trabalho; 

III. Divulgar em sites e redes sociais, e demais veículos de comunicação 

as ações e eventos que irão ocorrer para elaboração do PMSB e do 

PMMA com pelo menos 15 dias de antecedência. 

IV. Auxiliar e direcionar a equipe técnica na busca de informações para a 

elaboração do diagnóstico.  

V. Avaliar o conteúdo e colaborar com o desenvolvimento dos Planos.  

 

8.2 DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL, ATRAVÉS DO 

INSTITUTO DE SANEAMENTO AMBIENTAL  

A equipe do ISAM é encarregada das seguintes atribuições e 

responsabilidades, conforme o cronograma de elaboração do plano: 

I. Coordenar e registrar através listas de presenças (Anexo F), atas e 

fotografias, as reuniões técnicas, setoriais e audiências públicas, 

previstas no cronograma; 

Obs.: no caso de reuniões online, estas serão gravadas durante sua 

execução e haverá controle de presenças. 

II. Disponibilizar, com 15 dias de antecedência da realização das 

audiências públicas, um relatório síntese contemplando o conteúdo a 

ser apresentado para consulta da população. 

 

9 FLUXOGRAMA E DETALHAMENTO DAS AÇÕES 

 

O fluxograma ilustrativo da diretriz metodológica da Estratégia Participativa 

para elaboração do PMSB está apresentado na Figura 2, ressaltando que as ações 

voltadas a elaboração do PMMA, serão desenvolvidas concomitantemente, 

aproveitando a logística e mobilização realizada. 
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Figura 2. Fluxograma de ações 

       Fonte: ISAM (2021). 
 

 

O Quadro 2, Quadro 3 e Quadro 4 apresentam de forma detalhada as etapas 

apresentadas no fluxograma das ações. Ressalta-se que a entrega dos produtos do 

Plano Ambiental ocorrerá de forma concomitante com os do PMSB.
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Quadro 2. Ações do Plano de Mobilização no Momento 1 

Fase Atividade Responsável Envolvidos 
Prazo 
para 

execução 
Local 

M
o

m
e

n
to

 1
 -

 P
la

n
e

ja
m

e
n

to
 

Elaboração do Plano de Trabalho ISAM-UCS Equipe técnica do ISAM 22/09/2021 UCS 

Decreto Municipal dos Comitês 
Executivo e de Coordenação e 

elaboração do regimento interno  
Município Poder Público Executivo Municipal 10/10/2021 Prefeitura Municipal 

Definição dos atores locais e 
setores de mobilização 

Município 
Comitê Executivo e de Coordenação do 

PMSB 
30/09/2021 Prefeitura Municipal 

1
ª 

R
e
u

n
iã

o
 

T
é
c
n

ic
a
 

Oficina de capacitação em 
Saneamento e Meio 

Ambiente 

ISAM-UCS/ 
Município 

Comitê Executivo e de Coordenação do 
PMSB 

14/10/2021 Prefeitura Municipal 

2
ª 

R
e
u

n
iã

o
 

T
é
c
n

ic
a
 

Validação do Plano de 
Mobilização Social e 

definição das estratégias 
para elaboração do 

diagnóstico 

ISAM-UCS/ 
Município 

Comitê Executivo e de Coordenação do 
PMSB 

14/10/2021 

Prefeitura Municipal 

Divulgação no site e redes 
sociais da Prefeitura 

Municipal 
Município População do Município 29/10/2021 

Live de Educação Ambiental 
orientada para o Saneamento e 

Meio Ambiente 

ISAM-UCS/ 
Município 

População do Município 30/11/2021 
Facebook da 

Prefeitura Municipal 

Fonte: ISAM (2021). 

 

 

 

 

 



 

PLANO DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL 
Plano Municipal de Saneamento Básico de Protásio Alves – RS 

Plano Municipal de Meio Ambiente de Protásio Alves – RS 

Página 17 de 45 

Quadro 3. Ações do Plano de Mobilização no Momento 2 

Fase Atividade Responsável Envolvidos 
Prazo 
para 

execução 
Local 

M
o

m
e

n
to

 2
 -

 D
e

s
e
n

v
o

lv
im

e
n

to
 

Início da elaboração do 
diagnóstico técnico participativo 

ISAM-UCS Comitês, ISAM, População do Município 01/10/2021 UCS/Município  

Reunião Temática 1: Setor 1 e 
2 

ISAM-UCS/ 
Município 

Comitê Executivo do PMSB, ISAM, Atores 
sociais representativos da Zona Urbana e da 

Zona Rural e geradores de resíduos 
agrossilvopastoris 

18-
22/10/2021 

Sede 

Reunião Temática 2: Setor 3 
ISAM-UCS/ 
Município 

Comitê Executivo do PMSB, ISAM e setor 
secundário e terciário: abrange os 

representantes da indústria, comércio e 
serviços 

18-
22/10/2021 

Sede 

Reunião Temática 3: Setor 4 
ISAM-UCS/ 
Município 

Comitê Executivo do PMSB, ISAM, atores 
locais e os Gestores responsáveis pelo 
abastecimento de água, esgotamento 

sanitário e drenagem no município 

18-
22/10/2021 

Sede 

1ª entrega parcial (diagnóstico) 
PMSB e PMMA 

ISAM-UCS 
Comitê Executivo e de Coordenação do 

PMSB 
25/02/2022 Prefeitura Municipal 

1ª Audiência Pública para 
aprovação do diagnóstico 

PMSB e PMMA 

ISAM-UCS/ 
Município 

População do Município (Setor 1 e 2) 10/03/2022 Sede 

3
ª 

R
e
u

n
iã

o
 

T
é
c
n

ic
a
 

Definição das 
estratégias para 
elaboração do 
prognóstico, 

programas, projetos e 
ações. 

ISAM-UCS/ 
Município 

Comitê Executivo e de Coordenação do 
PMSB 

25/02/2022 Prefeitura Municipal 

Elaboração do prognóstico ISAM-UCS 
Comitê Executivo e de Coordenação do 

PMSB 
15/04/2022 UCS 

Elaboração dos programas, 
projetos e ações 

ISAM-UCS 
Comitê Executivo e de Coordenação do 

PMSB 
15/05/2022 UCS 
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4
ª 

R
e
u

n
iã

o
 

T
é
c
n

ic
a
 Discussão e validação 

da proposta para os 
Programas, Projetos e 

Ações 

ISAM-UCS/ 
Município 

Comitê Executivo e de Coordenação do 
PMSB 

15/06/2022 Prefeitura Municipal 

Elaboração dos indicadores ISAM-UCS 
Comitê Executivo e de Coordenação do 

PMSB 
20/06/2022 UCS 

Fonte: ISAM (2021). 

  

 Quadro 4. Ações do Plano de Mobilização no Momento 3 

Fase Atividade Responsável Envolvidos 
Prazo 
para 

execução 
Local 

M
o

m
e

n
to

 3
 -

 

F
e

c
h

a
m

e
n

to
 

2ª entrega parcial do PMMA 
(versão consulta pública) 

ISAM-UCS 
Comitê Executivo e de Coordenação do 

PMSB 
10/06/2022 Prefeitura Municipal 

2ª entrega parcial do PMSB 
(versão consulta pública) 

ISAM-UCS 
Comitê Executivo e de Coordenação do 

PMSB 
20/06/2022 Prefeitura Municipal 

Avaliação do PMSB pelo 
município 

Município 
Comitê Executivo e de Coordenação do 

PMSB 
30/06/2022 Prefeitura Municipal 

2ª Audiência Pública para 
aprovação do PMSB e PMMA 

ISAM-UCS/ 
Município 

População do Município 05/07/2022 
Setor de 

mobilização 1 

Entrega do PMSB e PMMA 
final 

ISAM-UCS 
ISAM, Comitê Executivo e de Coordenação 

do PMSB 
27/07/2022 Prefeitura Municipal 

Entrega do projeto de Minuta 
de Lei – PMSB e PMMA 

ISAM-UCS 
ISAM, Comitê Executivo e de Coordenação 

do PMSB 
27/07/2022 Prefeitura Municipal 

Fonte: ISAM (2021). 
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Ressalta-se que todas as atividades de que envolvam a população local, serão 

anunciadas com pelo menos 15 dias de antecedência em programas de rádio e 

divulgadas no site oficial e redes sociais da Prefeitura Municipal, com o intuito de 

envolver a comunidade e assim, representar todas as realidades presentes no 

município.  

As ações elencadas na estratégia de mobilização e comunicação social do 

PMSB contemplam os requisitos do Termo de Referência da Fundação Nacional de 

Saúde - FUNASA (BRASIL, 2018) e Termo de Referência para Revisão de Plano 

Municipal de Saneamento Básico – FUNASA (BRASIL, 2020). Para a execução das 

ações do PMSB e do PMMA é imprescindível o engajamento dos Comitês Executivo e 

de Coordenação. 

 

 

O ISAM fica à disposição para mais esclarecimentos. 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

Vania Elisabete Schneider 

Diretora do Instituto de Saneamento Ambiental 

Universidade de Caxias do Sul 
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Anexo A – Folder de mobilização e sensibilização da população para o Plano 

Municipal de Saneamento Básico. 
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Anexo B – Cartaz de mobilização e sensibilização da população para o Plano 

Municipal de Saneamento Básico. 
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Anexo C – Postagens em site e redes sociais 
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Anexo D – Questionário para diagnóstico dos serviços de saneamento básico. 
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QUESTIONÁRIO AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO 

BÁSICO 

Disponibilizado para preenchimento pelo link:  

https://forms.gle/GXSDNUCit1GyMnPu8 

 
 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1 Nome:  

1.2 Contato (e-mail e/ou telefone): 

1.3 Nº de moradores da sua residência: 

1.4 Rua: 

1.5 Bairro/Localidade: 

1.6  (   ) Zona urbana         ( ) Zona rural           (    ) Outro: 

1.7 Situação da moradia/posse do terreno:  

(      ) Própria           ( ) Alugada          (    ) Arrendada         ( ) Cedida      ( ) Financiada 

(      ) Outra: _________________________ 
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2. ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

2.1. Qual o tipo de abastecimento de água da sua residência? 

( ) Rede pública ou poço 

comunitário 

2.1.1 Se utiliza poço comunitário, qual o poço que 

abastece a residência? 

 ( ) Fonte ou nascente ou vertente 

( ) Poço artesiano próprio 

( ) Outro:   

2.1.2 Se utiliza poço. Qual o tipo de tratamento? 

(     ) Adição de cloro 

(     ) Filtração 

(     ) Adição de cloro mais filtração 

(     ) Outros:    

2.2.   Possui caixa d’água?    (     ) Sim                   (   ) Não 

2.2.1  Se possui caixa d'água. Qual a peridiocidade da limpeza? 

(       ) semestral            (       ) anual            (       ) bianual         (        ) outra 

2.3. Há problemas no abastecimento de água? 

 

 

 

( ) Sim 

 

( ) Não 

Se sim, quais os tipos de problemas? 

( ) Ausência de rede de abastecimento de água 

( ) Baixa pressão 

( ) Alta pressão 

( ) Falta de água frequente 

( ) Água com gosto 

( ) Água com cor 

( ) Ocorrência de doenças oriundas da água: diarreia... 

( ) Outros:    

2.4. Observa vazamentos de água no Sistema de abastecimento que atende sua residência? 

 (      ) sim            (       ) não 

2.5. Utiliza captação de água da chuva? (      ) sim            (       ) não 

2.5.1 Se respondeu sim ao item anterior, a água é armazenada em recipientes limpos, cobertos e 

conservados? 

 

2.5.2 A água armazenada recebe algum tipo de tratamento? Se sim, descreva qual o tipo de 

tratamento. 

 

2.5.3 Para quais fins a água da chuva é utilizada? 

(     ) limpeza de pisos e calçadas    (     ) regar hortas, plantas e jardins 

(     ) outro __________________________ 

2.6 No seu bairro/localidade existem ligações irregulares de água? 

(     ) sim              (      ) não 

2.7  Nota para o sistema de abastecimento de água (de 1 a 10):    

2.8  Nota para a qualidade da água fornecida (de 1 a 10):    

2.9 Sugestões ou reclamações relativas ao sistema de abastecimento de água: 
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5.  Observações gerais e sugestão de melhorias: 
 
 
 

 

3. ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

3.1. Tipo de sistema de esgotamento sanitário 

( ) Rede de esgoto ( ) Fossa séptica, filtro e rede pluvial  

( ) Fossa séptica ( ) Direto na rede pluvial 

( ) Direto no rio ou sanga ( ) Não possui tratamento 

( ) Não sabe  

3.2. Identifica problemas relacionados ao sistema de esgotamento sanitário? 

 

( ) Sim 

 

( ) Não 

3.2.1 Se sim, quais os tipos de problemas? 

( ) Mau cheiro 

( ) Entupimento e transbordamento de fossas 

( ) Insetos 

( ) Ausência de rede coletora de esgoto 

( ) Outros:    

3.3. Identifica algum caso de lançamento de esgoto irregular no seu bairro/localidade?   

(     ) sim       (     ) não 

3.4. Identifica lançamento clandestino de efluente industrial no sistema de esgoto do seu 

bairro/localidade? 

(     ) sim       (     ) não      (     ) não se aplica 

3.5. Nota para o sistema de esgotamento sanitário (de 1 a 10):    

3.6. Sugestões ou reclamações relativas ao sistema de esgotamento sanitário: 

 

4. DRENAGEM  

4.1. Há problemas relacionados à drenagem das águas das chuvas no seu bairro/localidade? 

 

 

( ) Sim 

 

( ) Não 

Se sim, quais os tipos de problemas? 

( ) Mau cheiro 

( ) Entupimento e transbordamento 

( ) Alagamento de ruas 

( ) Ausência de sistema de drenagem urbana 

( ) Enchentes  

( ) Outros:    

4.2. Observa arraste ou acúmulo de solo e sedimento durante as chuvas nas ruas/estradas do seu 

bairro/localidade? 

( ) Sim ( ) Não 

  4.2.1Se sim, indicar em qual rua/estrada:    

4.3. Como é escoada a água da chuva nas ruas/estradas do seu bairro/localidade? 

(      ) valas             (      ) bocas de lobo                  (       ) não possui estrutura de escoamento 

(      ) outro 

4.4. Nota para o sistema de drenagem das águas das chuvas (de 1 a 10):    

4.5. Sugestões ou reclamações relativas ao sistema de drenagem das águas das chuvas: 

 

 



 

PLANO DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL 
Plano Municipal de Saneamento Básico de Protásio Alves – RS 

Plano Municipal de Meio Ambiente de Protásio Alves – RS 

Página 34 de 45 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo E – Questionário para diagnóstico do saneamento no meio rural 
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Anexo F – Lista de presença de reuniões 
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Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Protásio Alves 

LISTA DE PRESENÇA 

Evento: 
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REUNIÕES SETORIAIS – 22/10/2021 

 



TREINAMENTO PARA AGENTES DE SAÚDE SOBRE APLICAÇÃO DE QUESTIONÁRIOS - 

22/10/2021 

 



CONSULTA PÚBLICA – 12/05/2022 

 

 

 

 

 



AUDIÊNCIA PÚBLICA – 12/12/22 

 

 



                                                  10 

 

 

 

Plano Municipal de Saneamento Básico de Protásio Alves - RS 
UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL | INSTITUTO DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE E: DIRETRIZES RELACIONADAS AO SANEAMENTO BÁSICO 

(LEGISLAÇÕES, DECRETOS E NORMAS TÉCNICAS)
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Apêndice B – Diretrizes relacionadas ao saneamento básico 

Leis e Decretos Federais – Gerais 

Ato Normativo Ementa Decreto Ementa 

Lei Federal n° 
8.080, de 19 de 
setembro de 
1990 
 

Dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a 
organização e o 
funcionamento dos 
serviços correspondentes e 
dá outras providências. 

Decreto nº 1.651, de 
28 de setembro de 
1995. 

Regulamenta o Sistema 
Nacional de Auditoria no âmbito 
do Sistema Único de Saúde. 

Decreto nº 7.508, de 
28 de junho de 
2011. 

Regulamenta a Lei nº 8.080, de 
19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do 
Sistema Único de Saúde - SUS, 
o planejamento da saúde, a 
assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá 
outras providências. 

Lei Federal n° 
9.433, de 08 de 
janeiro de 1997 
 

Institui a Política Nacional 
de Recursos Hídricos, cria 
o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, 
regulamenta o inciso XIX 
do art. 21 da Constituição 
Federal e altera o art. 1o da 
Lei n° 8.001/1990, que 
modificou a Lei n° 
7.990/1989. 

Decreto n° 10.000, 
de 3 de setembro de 
2019 

 
Dispõe sobre o Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos. 

 

Lei Federal nº 
11.445, de 5 de 
janeiro de 2007 
 

Estabelece Diretrizes 
Nacionais Para o 
Saneamento Básico; Altera 
as Leis n° 6.766/1979, 
8.036/1990, 8.666/1993, 
8.987/1995; Revoga a Lei 
n° 6.528/1978; e dá outras 
providências. 

Decreto nº 7.217, De 
21 De Junho De 
2010 

Regulamenta a Lei n° 
11.445/2007, que estabelece 
diretrizes nacionais para o 
saneamento básico, e dá outras 
providências. 

Decreto nº 8.141, de 
20 de novembro de 
2013 

Dispõe sobre o Plano Nacional 
de Saneamento Básico - PNSB, 
institui o Grupo de Trabalho 
Interinstitucional de 
Acompanhamento da 
Implementação do PNSB e dá 
outras providências. 

Decreto Federal nº 
8.211, de 21 de 
março de 2014 

Altera o Decreto nº 7.217/2010, 
de 21 de junho de 2010, que 
regulamenta a Lei nº 11.445, de 
5 de janeiro de 2007, que 
estabelece diretrizes nacionais 
para o saneamento básico. 

Lei Federal nº 

14.026, de 15 

de Julho de 

2020 

Atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a Lei nº 9.984, de 17 de julho 
de 2000, para atribuir à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 
competência para editar normas de referência sobre o serviço de saneamento, a 
Lei nº 10.768, de 19 de novembro de 2003, para alterar o nome e as atribuições do 
cargo de Especialista em Recursos Hídricos, a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, 
para vedar a prestação por contrato de programa dos serviços públicos de que 
trata o art. 175 da Constituição Federal, a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 
para aprimorar as condições estruturais do saneamento básico no País, a Lei nº 
12.305, de 2 de agosto de 2010, para tratar dos prazos para a disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos, a Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 
(Estatuto da Metrópole), para estender seu âmbito de aplicação às microrregiões, e 
a Lei nº 13.529, de 4 de dezembro de 2017, para autorizar a União a participar de 
fundo com a finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos especializados. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.651-1995?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.651-1995?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.651-1995?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.000-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.000-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.000-2019?OpenDocument
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Instrução Normativas e Normas ABNT - Gerais 

NBR n° 9896, de 30 de setembro de 1993 
Define os termos nos estudos, projetos, pesquisas e 
trabalhos em geral relacionados à poluição das águas. 

ABNT NBR ISO 24.510, de 10 de dezembro 
de 2012 

Especifica os elementos dos serviços de água potável 
e de esgoto que possuem relevância e interesse para 
os usuários. Ela também proporciona diretrizes sobre 
como identificar as necessidades e expectativas dos 
usuários e como avaliar se estão sendo satisfeitas. 

Resoluções Federais - Gerais 

Resolução Recomendada n°75 de 
02/07/2009 do Conselho das Cidades 

Estabelece orientações relativas à Política de 
Saneamento Básico e ao conteúdo mínimo dos Planos 
de Saneamento Básico. 

Resolução CONAMA n° 357, de 17 de março 
de 2005 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e 
diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem 
como estabelece as condições e padrões de 
lançamento de efluentes, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA n° 430, de 13 de maio 
de 2011 

Dispõe sobre as condições e padrões de lançamento 
de efluentes, complementa e altera a Resolução nº 
357, de 17 de março de 2005, do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente-CONAMA. 

Portarias federais - Gerais 

Portarias Disposição 

Portaria GM/MS nº 888, 
de 4 de maio de 2021 

Altera o Anexo XX da Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de 
setembro de 2017, para dispor sobre os procedimentos de controle e de 
vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 
potabilidade 

Portaria nº 1.917, de 09 
de agosto de 2019 

Regulamenta os requisitos e os procedimentos para aprovação e 
acompanhamento de projetos de investimento considerados como 
prioritários na área de infraestrutura para o setor de saneamento básico, 
para efeito do disposto no Decreto n. 8.874/2016, e no art. 2º da Lei n. 
12.431/2011. 

Legislações Estaduais - Gerais 

Legislação Disposição 

Lei Estadual nº 12.037, 
de 19 de dezembro de 
2003 

Dispõe sobre a Política Estadual de Saneamento e dá outras providências. 

Lei Estadual nº 13.693, 
de 18 de janeiro de 2011 

Dispõe Sobre a Adoção de Medidas de defesa Sanitária Vegetal no âmbito 
do Estado do Rio Grande do Sul e dá Outras Providências. 

Lei Estadual n.º 13.575, 
de 21 de dezembro de 
2010 

Altera a Lei n.º 10.330, de 27 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a 
organização do Sistema Estadual de Proteção Ambiental, a elaboração, 
implementação e controle da política ambiental do Estado e dá outras 
providências. 

Lei Estadual nº 15.246, 
de 2 de janeiro de 2019 

Introduz modificações na Lei nº 14.733, de 15 de setembro de 2015, que 
dispõe sobre a estrutura administrativa e diretrizes do Poder Executivo do 
Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. (Definiu a 
responsabilidade da Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura por 
coordenar a política estadual de saneamento) 

Lei Estadual nº 15.795, 
de 24 de janeiro de 
2022. 

Cria a Unidade Regional de Saneamento Básico 1 – URSB 1 – e a 
Unidade Regional de Saneamento Básico 2 – URSB 2, com fundamento 
no disposto na alínea “b” do inciso VI do art. 3º da Lei Federal nº 11.445, 
de 5 de janeiro de 2007, com a redação dada pela Lei Federal nº 14.026, 
de 15 de julho de 2020, com o objetivo de propiciar viabilidade técnica e 
econômico-financeira ao bloco e garantir, mediante a prestação 
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regionalizada, a universalização dos serviços públicos de abastecimento 
de água potável e de esgotamento sanitário, e altera a Lei nº 12.037, de 
19 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a Política Estadual de 
Saneamento e dá outras providências. 

Lei nº 15.806, de 3 de 
março de 2022. 

Determina a instalação de coletores de água da chuva em obras realizadas 
pelo Poder Público e dá outras providências. 

Decreto Ementa 

Decreto Estadual nº 
48.989, de 04 de abril de 
2012 

Regulamenta o Conselho Estadual de Saneamento - CONESAN e as 
Comissões Regionais de Saneamento - CRESANs, de que tratam os arts. 
13, 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20 da Lei nº 12.037, de 19 de dezembro de 
2003. 

Decreto Estadual nº 
53.755, de 17 de 
outubro de 2017 

Regulamenta a Lei nº 13.693/2011, que dispõe sobre a adoção de 
medidas de defesa sanitária vegetal no âmbito do Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Resoluções Estaduais - Gerais 

Resoluções Definições 

Resolução CONSEMA 
nº 355, de 19 de julho de 
2017 

Dispõe sobre os critérios e padrões de emissão de efluentes líquidos para 
as fontes geradoras que lancem seus efluentes em águas superficiais no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Instruções normativas relativas ao Abastecimento de Água 

Instrução Normativas e Normas 
ABNT 

Disposição 

NBR n° 9.822, de 22 de abril de 2012 

Específica recomendações e informações básicas para 
manuseio, armazenamento e assentamento de tubulações 
de PVC-U para transporte de água e de tubulações de PVC-
O para transporte de água ou esgoto sob pressão positiva. 
 

NBR n° 14.863, de 30 de setembro de 
2012 

Estabelece os requisitos exigíveis para aceitação e 
recebimento de reservatórios de aço inoxidável, utilizados 
para armazenamento, à pressão atmosférica e temperatura 
ambiente, de água potável para consumo humano. 
 

Instruções normativas relativas ao Abastecimento de Água 

Instrução Normativas e Normas 
ABNT 

Disposição 

ABNT NBR 15.784:2017, de 07 de 
abril de 2017 

Estabelece os requisitos para os produtos químicos utilizados 
em sistemas de tratamento de água para consumo humano e 
os limites das impurezas nas dosagens máximas de uso 
indicadas pelo fornecedor do produto, de forma a não causar 
prejuízo à saúde humana. 
 

ABNT NBR ISO 24.512, de 10 de 
dezembro de 2012 

Fornece diretrizes para a gestão dos prestadores de serviços 
de água e para a avaliação dos serviços de água potável. 
Esta Norma é aplicável aos prestadores de serviços de água 
de propriedade pública ou privada. Ela não favorece qualquer 
modelo relativo à propriedade ou à prestação dos serviços. 
 

Instruções normativas relacionadas a drenagem 

Instrução Normativas e Normas 
ABNT 

Disposição 

ABNT NBR 12.266, de 30 de abril de 
1992 

Fixa as condições exigíveis para projeto e execução de valas 
para assentamentos de tubulações de água, esgoto ou 
drenagem urbana. 
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ABNT NBR 15.396, de 17 de 
dezembro de 2018 

Aduelas (galerias celulares) de concreto armado pré-
moldadas - Requisitos e métodos de ensaios 

ABNT NBR 15.645, de 16 de julho de 
2020 

Execução de obras utilizando tubos e aduelas pré-moldados 
em concreto 

Instrução Normativas e Normas ABNT - Esgotamento Sanitário 

Instrução Normativas e Normas 
ABNT 

Disposição 

ABNT NBR n° 9.649, de 30 de 
novembro de 1986 

Fixa as condições exigíveis na elaboração de projeto 
hidráulico-sanitário de redes coletoras de esgoto sanitário, 
funcionando em lâmina livre, observada a regulamentação 
específica das entidades responsáveis pelo planejamento e 
desenvolvimento do sistema de esgoto sanitário. 

ABNT NBR n° 13.969, de 30 de 
outubro de 1997 

Oferece alternativas de procedimentos técnicos para o 
projeto, construção e operação de unidades de tratamento 
complementar e disposição final dos efluentes líquidos de 
tanque séptico, dentro do sistema de tanque séptico para o 
tratamento local de esgotos. 

ABNT NBR ISO 24.511, de 10 de 
dezembro de 2012 

Fornece diretrizes para a gestão dos prestadores de serviços 
de esgoto e para a avaliação dos serviços de esgoto. 

Resoluções Federais - Esgotamento Sanitário 

Resoluções Definições 

Resolução CONAMA nº 375, de 29 de 
agosto de 2006 

Define critérios e procedimentos, para o uso agrícola de 
lodos de esgoto gerados em estações de tratamento de 
esgoto sanitário e seus produtos derivados, e dá outras 
providências. 
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Leis e Decretos Federais - Meio Ambiente 

Ato Normativo Ementa Decreto Disposição 

Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981 

Dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e 
mecanismos de 
formulação e aplicação, 
e dá outras 
providências. 

Decreto nº 6.514, de 
22 de julho de 2008. 

Dispõe sobre as infrações e 
sanções administrativas ao meio 
ambiente, estabelece o 
processo administrativo federal 
para apuração destas infrações, 
e dá outras providências. 

Lei nº 9.605, de 12 
de fevereiro de 
1998 

Dispõe sobre as 
sanções penais e 
administrativas 
derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao 
meio ambiente, e dá 
outras providências. 

Decreto nº 5.790, de 
25 de maio de 2006 

Dispõe sobre a composição, 
estruturação, competências e 
funcionamento do Conselho das 
Cidades - ConCidades, e dá 
outras providências. 

Lei nº 10.257, de 
10 de julho de 
2001. 

Regulamenta os arts. 
182 e 183 da 
constituição federal, 
estabelece diretrizes 
gerais da política urbana 
e dá outras 
providências. Lei 
denominada Estatuto da 
Cidade. 

Decreto n° 99.274, 
de 6 de junho de 
1990 

Regulamenta a Lei nº 6.902, de 
27 de abril de 1981, e a Lei nº 
6.938, de 31 de agosto de 1981, 
que dispõem, respectivamente 
sobre a criação de Estações 
Ecológicas e Áreas de Proteção 
Ambiental e sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e 
dá outras providências. 

Lei nº 11.428, de 
22 de dezembro de 
2006. 

Dispõe sobre a 
utilização e proteção da 
vegetação nativa do 
Bioma Mata Atlântica, e 
dá outras providências. 

Decreto nº 8.235, de 
5 de maio de 2014 

Estabelece normas gerais 
complementares aos Programas 
de Regularização Ambiental dos 
Estados e do Distrito Federal, de 
que trata o Decreto nº 7.830, de 
17 de outubro de 2012, institui o 
Programa Mais Ambiente Brasil, 
e dá outras providências. 

Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 
2009. 
 
 

Institui a Política 
Nacional sobre 
Mudança do Clima - 
PNMC e dá outras 
providências. 

Decreto nº 9.759, de 
11 de Abril de 2019 

Extingue e estabelece diretrizes, 
regras e limitações para 
colegiados da administração 
pública federal. 

Lei nº 12.587, de 3 
de janeiro de 2012. 

Institui as diretrizes da 
Política Nacional de 
Mobilidade Urbana e dá 
outras providências. 

 
Decreto Federal nº 
8.211, de 21 de 
março de 2014 
 

Altera o Decreto nº 7.217/2010, 
que regulamenta a Lei nº 
11.445, de 5 de janeiro de 2007, 
que estabelece diretrizes 
nacionais para o saneamento 
básico. 

Lei nº 12.651, de 
25 de maio de 
2012. Alterada pela 
Lei nº 12.727, de 
17 de outubro de 
2012 

Dispõe sobre a proteção 
da vegetação nativa e 
dá outras providências. 

Decreto nº 6.660, de 
21 de novembro de 

2008. 

 
Regulamenta dispositivos da Lei 
no 11.428, de 22 de dezembro 
de 2006, que dispõe sobre a 
utilização e proteção da 
vegetação nativa do Bioma Mata 
Atlântica.  

 

 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.759-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.759-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.660-2008?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.660-2008?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.660-2008?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.660-2008?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.660-2008?OpenDocument
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Instrução Normativas e Normas ABNT - Meio Ambiente 

Instrução Normativas e 
Normas ABNT 

Disposição 

ABNT NBR 13.894, de junho 
de 1997 

Tratamento no solo. 

ABNT NBR 13.895, de junho 
de 1997 

Construção de poços de monitoramento e amostragem. 

Resoluções Federais - Meio Ambiente 

Resoluções Definições 

Resolução Conama nº 1, de 
13 de junho de 1988 

Dispõe sobre o Cadastro Técnico Federal de atividades e 
instrumentos de defesa ambiental. 

Resolução Conama nº 306, 
de 05 de julho de 2002 

Estabelece os requisitos mínimos e termo de referência para a 
realização de auditorias ambientais. 

Resolução Conama nº 378, 
de 19 de outubro de 2006 

Define os empreendimentos potencialmente causadores de impacto 
ambiental nacional ou regional para fins do disposto no inciso III, § 1º, 
art. 19 da Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, e dá outras 
providências. 

Resolução Conama nº 436, 
de 22 de dezembro de 2011 

Estabelece os limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos 
para fontes fixas instaladas ou com pedido de licença de instalação 
anteriores a 02 de janeiro de 2007. Complementa as Resoluções nº 
05/1989 e nº 382/2006. 

Resolução Conama nº 9, de 
3 de setembro de 1987 

Dispõe sobre a realização de Audiências Públicas. 

Resolução Conama nº 428, 
de 17 de dezembro de 2010 

Dispõe, no âmbito do licenciamento ambiental sobre a autorização do 
órgão responsável pela administração da Unidade de Conservação 
(UC). Revoga as Resoluções n° 10/1988, nº 11/1987, nº 12/1988, nº 
13/1990. Altera as Resoluções nº 347/2004, e nº 378/2006. 

Leis e Decretos Estaduais - Meio Ambiente 

Legislação Disposição 

Texto Constitucional de 
03/10/1989 com as 
alterações adotadas pelas 
Emendas Constitucionais de 
nº. 1, de 1997, a 78, de 2020 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. 

Lei Estadual nº 9.519, de 21 
de janeiro de 1992 

Institui o Código Florestal do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras 
providências. 

Lei Estadual nº 10.330, de 
27 de dezembro de 1994 

Dispõe sobre a organização do Sistema Estadual de Proteção 
Ambiental, a elaboração, implementação e controle da política 
ambiental do Estado e dá outras providências. 

Lei Estadual nº 10.350, de 
30 de dezembro de 1994 

Institui o Sistema Estadual de Recursos Hídricos, regulamentando o 
artigo 171 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. 

Lei estadual nº 14.961, de 13 
de dezembro de 2016 

Dispõe sobre a Política Agrícola Estadual para Florestas Plantadas e 
seus Produtos, altera Lei nº 10.330/1994, que dispõe sobre a 
organização do Sistema Estadual de Proteção Ambiental, a 
elaboração, implementação e controle da política ambiental do Estado 
e dá outras providências, e a Lei nº 9.519/1992, que institui o Código 
Florestal do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. 

Lei estadual nº 14.864, de 11 
de maio de 2016 

Institui a Política Estadual de Biogás e do Biometano, o Programa 
Gaúcho de Incentivo à Geração e Utilização de Biogás e de 
Biometano - RS GÁS - e dá outras providências. 

Lei estadual nº 15.377, de 28 
de novembro de 2019 

Altera a Lei nº 14.864/2016, que institui a Política Estadual do 
Biometano, o Programa Gaúcho de Incentivo à Geração e Utilização 
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de Biometano - RS GÁS - e dá outras providências. 

Leis e Decretos Estaduais - Meio Ambiente 

Legislação Disposição 

Lei estadual nº 15.434, de 9 
de janeiro de 2020 

Institui o Código Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Decreto Estadual n° 54.186, 
de 13 de agosto de 2018 

Aprova o regimento interno do fundo de desenvolvimento florestal – 
FUNDEFLOR. 

Resoluções  Estaduais - Meio Ambiente 

Resoluções Definições 

Resolução CONSEMA nº 
102, de 24 de maio de 2005 

Dispõe sobre os critérios para o exercício da competência do 
Licenciamento Ambiental Municipal, no âmbito do Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Resolução nº 405/2022 de 
09 de março de 2022 

Atualiza o enquadramento das águas superficiais da Bacia 
Hidrográfica do rio Taquari-Antas. 

Resolução CONSEMA nº 
379, de 09 de agosto de 
2018 

Altera Resolução 372/2018 que dispõe sobre os empreendimentos e 
atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental, passíveis de licenciamento ambiental no 
Estado do Rio Grande do Sul, destacando os de impacto de âmbito 
local para o exercício da competência municipal no licenciamento 
ambiental. 

Portaria FEPAM nº 26, de 03 
de abril de 2020 

Dispõe sobre critérios e diretrizes gerais, bem como os estudos 
ambientais e os procedimentos básicos a serem seguidos no âmbito 
do licenciamento ambiental de aterros sanitários. 

Leis e Decretos Municipais - Meio Ambiente 

Legislação Disposição 

Lei Orgânica de Protásio 
Alves 

Determina diretrizes do município. 

A Lei Municipal nº 560, de 20 
de novembro de 2001 

Cria o programa de saneamento básico e dá outras providências. 

Lei nº 856/2008, no art. 185 
de 17 de novembro de 2008 

Institui o código de posturas do município de Protásio Alves e dá 
outras providências. 

A Lei Municipal nº 
1.324/2017 de 27 de 
setembro de 2017. 

Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano para fins urbanos. 

Lei n° 1.429/2019 de 17 de 
julho de 2019. 

Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano para fins urbanos e dá 
outras providências. 

O Decreto nº 818/2021, de 
27 de setembro de 2021 

Institui o Comitê de Coordenação e o Comitê Executivo 
de Saneamento Básico e Meio Ambiente do município de Protásio 
Alves-RS, e dá outras providências. 

Lei Municipal n° 1.526/2021, 
de 23 de junho de 2021 

Institui o programa municipal de incentivo ao controle da degradação 

ambiental decorrente da suinocultura e bovinocultura e dá outras 

providências. 

Lei Municipal n° 915, de 21 
de outubro de 2009 

Onde fica criado o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - 
COMDEMA 

Decreto nº 789/2021, de 21 
de junho de 2021 

Que nomeia integrantes do Conselho Municipal de Defesa 
do Meio Ambiente – CONDEMA. 

Lei Municipal n° 854/2008 de 
17 de novembro de 2008 

Aprova o Plano Diretor do município que ordena o território e as 
políticas territoriais. 

Lei Municipal n° 916, de 05 Institui a taxa de licenciamento ambiental e florestal.  

https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/protasio-alves/lei-ordinaria/2019/142/1429/lei-ordinaria-n-1429-2019-altera-dispositivos-da-lei-municipal-n-8552008-de-17-de-novembro-de-2008-que-institui-o-codigo-de-obras-do-municipio-e-da-lei-municipal-n-354-1996-de-14-de-agosto-de-1996-que-dispoe-sobre-o-parcelamento-do-solo-urbano-para-fins-urbanos-e-e-da-outras-providencias
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Leis e Decretos Municipais - Meio Ambiente 

Legislação Disposição 

Lei Municipal n° 922, de 02 
de dezembro de 2009 

Define como legislação regradora das sanções aplicáveis nos casos de 
desobediência a legislação ambiental as seguintes normas: Lei Federal 
n° 9.605 de 12 de fevereiro de 1998; Decreto Federal n° 6.514 de 22 de 
julho de 2008; Decreto Federal n° 6.686 de 10 de dezembro de 2008; 
Lei Estadual n° 11.520 de 03 de agosto de 2000; Lei Estadual n° 11.877 
de 26 de dezembro de 2002 e Portaria FEPAM n° 65 de 18 de dezembro 
de 2008.  

Lei Municipal n° 644, de 30 
de dezembro de 2003 

Fica instituído o Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA, vinculado 
à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, cujos recursos 
serão destinados a possibilitar o Financiamento das Ações de Meio 
Ambiente. 

Lei municipal nº 645, de 30 
de dezembro de 2003 

Dispõe sobre o licenciamento ambiental, cria taxas, acresce dispositivo 
na Lei municipal nº 366/1996 e dá outras providências 

Lei municipal nº 615, de 26 
de dezembro de 2002 

Cria o programa municipal de desenvolvimento rural e dá outras 
providências 

Lei municipal nº 1.154, de 08 
de maio de 2014 

Dispõe sobre o plano municipal de saneamento básico de Protásio 
Alves/RS 

Lei municipal nº 1.116, de 25 
de setembro de 2013 

Cria o programa de desenvolvimento a produção rural, e dá outras 
providências 

Lei municipal nº 1.088, de 22 
de maio de 2013 

Cria o departamento municipal de meio ambiente, e dá outras 
providências 

Lei municipal nº 1.565, de 03 
de março de 2022 

Autoriza o poder executivo municipal a conceder incentivo ao controle 
da degradação ambiental decorrente da suinocultura e bovinocultura, e 
dá outras providências 

Lei municipal nº 1.549, de 27 
de outubro de 2021 

Estabelece normas sobre a regularização fundiária urbana - REURB, 
no âmbito do município de Protásio Alves-RS, de acordo com a Lei 
federal nº 13.465/2017, e dá outras providências 

Lei municipal n° 1.290 de 12 
de abril de 2009 

Autoriza participação do município na aquisição de equipamento 
destinado ao tratamento e manejo adequado dos dejetos gerados pela 
suinocultura; dá outras providências. 

Leis e Decretos Federais - Educação Ambiental 

Lei nº 9.795, de 27 de abril 
de 1999 

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de 
Educação Ambiental. 

Decreto nº 4.281, de 25 de 
junho de 2002 

Regulamenta a Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, que institui a 
Política Nacional de Educação Ambiental. 

Leis e Decretos Estaduais - Educação Ambiental 

Lei Estadual nº 13.597, de 
30 de dezembro de 2010 

Dá nova redação à Lei nº 11.730, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe 
sobre a Educação Ambiental, institui a Política Estadual de Educação 
Ambiental, cria o Programa Estadual de Educação Ambiental, e 
complementa a Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, no 
Estado do Rio Grande do Sul, regulamentada pelo Decreto Federal n 
4.281, de 25 de junho de 2002. 

http://leisestaduais.com.br/rs/lei-ordinaria-n-11520-2000-rio-grande-do-sul-institui-o-codigo-estadual-do-meio-ambiente-do-estado-do-rio-grande-do-sul-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/protasio-alves/lei-ordinaria/1996/36/366/lei-ordinaria-n-366-1996-estabelece-o-codigo-tributario-do-municipio-consolida-a-legislacao-tributaria-e-da-outras-providencias
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13465.htm#:~:text=1%C2%BA%20Esta%20Lei%20disp%C3%B5e%20sobre,da%20Uni%C3%A3o%3B%20e%20d%C3%A1%20outras
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Leis e Decretos Federais de Gestão dos Serviços 

Ato Normativo Ementa 

Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências. 

Lei Federal nº 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995 

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de 
serviços públicos, previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá 
outras providências. 

Lei Federal nº 11.107, de 6 
de abril de 2005 

Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e 
dá outras providências. 

Lei Federal nº 10.650, de 16 
de abril de 2003 

Dispõe sobre o acesso público aos dados e informações existentes 
nos órgãos e entidades integrantes do Sisnama. 

Decreto nº 6.017, de 17 de 
janeiro de 2007 

Regulamenta a Lei n° 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe sobre 
normas gerais de contratação de consórcios públicos. 

Resoluções Federais de Gestão dos Serviços 

Resolução Conama nº 237, 
de 19 de dezembro de 1997 

Regulamenta os aspectos de licenciamento ambiental estabelecidos 
na Política Nacional do Meio Ambiente. 

Resolução Conama nº 281, 
de 12 de julho de 2001 

Dispõe sobre modelos de publicação de pedidos de licenciamento. 

Resolução Conama nº 308, 
de 21 de março de 2002 

Licenciamento Ambiental de sistemas de disposição final dos resíduos 
sólidos urbanos gerados em municípios de pequeno porte. 

Leis e Decretos Estaduais de Gestão de Serviços 

Decreto Estadual nº 51.771, 
de 29 de agosto de 2014 

Institui o Programa Estadual de Contratações Públicas Sustentáveis 
no Âmbito da Administração Pública Estadual. 

Decreto Estadual n° 52.431, 
de 23 de junho de 2015 

Dispõe sobre a implementação do cadastro ambiental rural e define 
conceitos e procedimentos para a aplicação da lei federal nº 12.651, 
de 25 de maio de 2012, no estado do Rio Grande do Sul. 
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APÊNDICE F – MAPAS TEMÁTICOS
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APÊNDICE G: ANOTAÇÕES DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART’S 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Todas as informações apresentadas neste PMSB foram embasadas em 

dados disponibilizados pela Administração Pública e Comitês do município de 

Protásio Alves, os quais se comprometeram com a legitimidade dos mesmos. Pela 

falta de dados primários, alguns itens sofreram adaptações baseadas em 

documentos técnicos, legislativos e normativos, de modo a suprir a necessidade da 

informação.  

Conforme Audiência Pública realizada no dia 12 de dezembro de 2022, o 

Plano Municipal de Saneamento Básico de Protásio Alves foi aprovado sem 

considerações pelos presentes. 

 

 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

JULIANO RODRIGUES GIMENEZ  

Diretor do Instituto de Saneamento Ambiental 

Universidade de Caxias do Sul 

 

 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

ITAMAR ANTÔNIO GIRARDI  

Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de Protásio Alves - RS 
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